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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A evolução da compreensão sobre os princípios da isonomia e da dignidade humana consolidou a ideia da necessidade de tratamento prioritário a indivíduos em situação de maior vulnerabilidade. A disciplina diferenciada tem o objetivo de assegurar a tais pessoas, em condições de igualdade com os demais cidadãos, o exercício dos seus direitos e de suas liberdades fundamentais, visando à sua inclusão social e cidadã.

Com relação a esses indivíduos em situação de maior vulnerabilidade, estamos lidando em especial com as pessoas idosas e as pessoas com deficiência, que já possuem seus direitos garantidos na Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatutos do Idoso –, e na Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 – Estatuto da Pessoa com Deficiência –, mas, mesmo assim, ainda são carentes de maior proteção jurídica e legal.

O objetivo deste Projeto de Lei é apenas garantir aos idosos e às pessoas com deficiência o acesso ao direito de preferência no atendimento de seus processos administrativos pelo Poder Público Municipal, como já prevê a Lei Federal nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, em seu art. 69-A, em relação aos procedimentos administrativos nos órgãos da Administração Pública Federal:
Terão prioridade na tramitação, em qualquer órgão ou instância, os procedimentos administrativos em que figure como parte ou interessado: (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009).

I - pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009).

II - pessoa portadora de deficiência, física ou mental; (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009) [...].
Afinada por esse diapasão, o Estatuto do Idoso assegura a prioridade também aos processos e procedimentos na Administração Pública, no § 3º do art. 71:
[...] A prioridade se estende aos processos e procedimentos na Administração Pública, empresas prestadoras de serviços públicos e instituições financeiras, ao atendimento preferencial junto à Defensoria Publica da União, dos Estados e do Distrito Federal em relação aos Serviços de Assistência Judiciária [...].

Não obstante, importante destacarmos a vasta legislação federal que guarnece o entendimento desta Proposição, como, por exemplo, a Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, o Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, e a Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, as quais dispõem sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, assegurando o tratamento prioritário nas repartições públicas.

Consciente, contudo, de que o atendimento preferencial e individualizado determinado pela legislação ainda não foi plenamente alcançado, concebemos o presente Projeto de Lei, que assegura aos idosos e às pessoas com deficiência a prioridade em seus processos e procedimentos administrativos na Administração Pública Municipal
Sala das Sessões, 4 de julho de 2017.

VEREADOR ALVONI MEDINA
PROJETO DE LEI
Estabelece o atendimento prioritário às pessoas idosas e às pessoas com deficiência na apreciação, na resolução ou na análise dos processos administrativos municipais e revoga a Lei nº 9.142, de 6 de junho de 2003.
Art. 1º  Fica estabelecido o atendimento prioritário às pessoas idosas e às pessoas com deficiência na apreciação, na resolução ou na análise dos processos administrativos municipais.

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se pessoa idosa toda pessoa com idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º  Fica revogada a Lei nº 9.142, de 6 de junho de 2003.
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